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1.1. Saturnino de Brito e Prestes Maia 

 

 

Inaugurada em 1914, a “Ponte Pênsil”, obra de Saturnino de Brito e Miguel 

Presgrave, começou a ser planejada  em 1910. 

 

Liga São Vicente entre os morros dos Barbosas e Japúi. Permite o transporte de 

pessoas e veículos, mas, principalmente, foi uma solução sanitária, pois permitiu 

a condução de dejetos em tubulação específica para esse fim, que segue até a 

“ponta do Itaipu”. 

 

Em 1910, a obra foi planejada, sendo inaugurada em 1914.  

 

Na época, não havia a tecnologia dos dias de hoje. Tampouco a fartura dos 

cofres públicos. Não se pode afirmar, também, que a construção tinha o apoio da 

opinião pública, seguramente muito menos informada e instruída para decidir (e 

influir) sobre a importância de “tubulações de esgoto sobre pontes”, para escolher 

entre “Ponte Pênsil” e “Túneis Submarinos”.  

 

Brito e Presgrave tinham, porém, o apoio político transformado em determinação 

para a viabilização da obra.  

 

A Ponte Pênsil é, hoje, um dos mais admirados equipamentos da região. Até os 

canais são cartões postais. 

 

O planejamento da ligação entre Santos e Guarujá começou, efetivamente, em 

1947.  

 

Estamos no século XXI, e as cidades ainda dependem de balsas. 
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1.2. De Prestes Maia ao Século XXI 
 

 

O engenheiro e arquiteto Prestes Maia, 

um dos maiores planejadores urbanos 

brasileiros, já na década de 40, defendeu pela 

primeira vez a construção de uma ligação 

submersa entre Santos à Ilha do Barnabé e, 

posteriormente, à Bertioga, à Ilha de Santo 

Amaro e ao Litoral Norte. 

Já naquela época, Maia previa a 

expansão portuária, do bairro do Valongo em 

direção à Ponta da Praia, e a possibilidade de 

conflito do porto com áreas residenciais. O 

visionário empreendedor também já estudava a proliferação de construções e 

projetos urbanísticos na margem esquerda do canal do Estuário, o que começou 

a sustentar a necessidade de uma alternativa ao sistema de travessia por balsas. 

A obra de Mais tinha nome e datas: “Plano Regional de Santos”, uma 

reunião de estudos realizados entre 1947 e 1948. O relatório é considerado como 

a principal referência para o assunto, mantendo-se atual até os dias de hoje. 

Nascia então o sonho. 

 

 

Plano Regional de Santos, Francisco Prestes Maia – 1947 / 1948 

�
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A missão deste capítulo  será a de organizar fontes históricas de 

informação sobre a questão da construção do túnel submarino ou ponte, para 

ligar Santos e Guarujá, cabendo ao centenário jornal “A Tribuna ” de Santos o 

papel de fonte principal de informações, entrevistas, discussões e dados para 

pesquisas ao longo de 60 anos de arquivos consultados, a partir do próprio 

“Plano Regional de Santos”. 

Ainda que artigos fossem pinçados das Universidades, de Bibliotecas, do 

Arquivo Nacional, da Internet e de muitas outras bases informativas e órgãos de 

imprensa, a excelente organização do acervo histórico do Departamento de 

Pesquisa de “A Tribuna ” possibilitou a realização deste trabalho. 

O jornal “A Tribuna ” soube, ao longo de décadas, divulgar a iniciativa 

pública, apresentar as propostas para as melhores soluções de engenharia 

disponíveis no Brasil e no exterior. Um veículo de comunicação que se empenha 

em chamar a sociedade para a discussão da necessidade da obra, com seus 

benefícios e impactos econômico, social e ambiental. 

As iniciativas foram muitas, seguidas do salutar debate, com a participação 

de personagens que marcaram a história. Além de Prestes Maia, Clóvis Bandeira 

Brasil, Silvio Fernandes Lopes, Carlos Caldeira Filho, Antônio Manoel de 

Carvalho, Paulo Gomes Barbosa, Oswaldo Justo, Beto Mansur, Maurici Mariano, 

Rubens Lara, Mário Covas, José Serra, Paulo Alexandre Barbosa, dentre outros 

grandes personagens, também discutiram e defenderam a idéia e buscaram e 

continuam buscando soluções para a construção dessa grande obra de 

engenharia. 

Admirável realidade também consubstanciada nos relatos do sucesso da 

construção de túneis subaquáticos ao redor do mundo, obras edificadas em 

regiões com características geológicas e geográficas muito semelhantes, como 

os exemplos de Hamburgo, Rotterdam e dos países escandinavos. 

É a história que contaremos para a edificação do presente. E o futuro 

merecerá o mais atento planejamento, desejando que este trabalho, torne-se uma 

ferramenta de referência técnica, política, econômica, ambiental e social. 
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A Tribuna 

3-5-1988 

 

“Há quase 50 anos, Prestes Maia defendia a ligação”  

 

O engenheiro e arquiteto Prestes Maia defendia há quase 50 anos a proposta de 

unir Santos à Área Continental, ao analisar as tendências de crescimento da 

Cidade e de expansão do porto. Ele insistia na construção de uma ponte ou túnel 

para ligar a área insular de Santos à Ilha Barnabé e, na seqüência, a Bertioga. 
 

Um dos maiores planejadores urbanos que o Brasil já teve, Prestes Maia não 

apenas tinha a certeza da importância da obra, como também fazia a advertência 

de que a ligação era urgente e indispensável. 
 

Visionário que era, Prestes Maia previu com rigor impressionante o que ocorreria 

décadas depois, pois verificou que a Companhia Docas de Santos concentrava 

esforços em ampliar o cais em direção à Ponta da Praia. O urbanista alertou que 

o porto se aproximaria bastante da zona residencial e os conflitos, 

inevitavelmente, aconteceriam. 
 

No Plano Regional de Santos, publicação que reuniu estudos realizados entre 

1947 e 1948, Prestes Maia advertia: 
 

“Está-se perdendo a oportunidade de agir antes que valorizações, novos 

arruamentos e construções se façam no Saboó e na Ilha de Santo Amaro, nas 

áreas necessárias”. 
 

Ele inclusive confiava na possibilidade de surgimento de uma próspera indústria 

naval. 
 

Mas continuava a alertar: “A falta de acesso direto, o abandono e a incerteza que 

pairam sobre a zona impedem o seu pleno uso e o seu progresso, a poucas 

centenas de metros do Centro de Santos, com prejuízo geral.” 
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A Associação Comercial de São Paulo manifestou apoio irrestrito, considerando a 

proposta de Prestes Maia como uma “remodelação” de Santos, resolvendo 

problemas que interessavam não apenas aos moradores, mas à economia do 

Estado. 

 

Prestes Maia vislumbrava ainda o desenvolvimento do Litoral Norte com o projeto 

do túnel ou estuário. “O plano regional virá ao encontro não só dos problemas 

urbanísticos de Santos e Guarujá, mas também de diversos outros, como os do 

porto, das indústrias e do Litoral Norte”. 

 

Com extraordinária percepção, ele antecipava que futuramente outras ligações 

seriam necessárias. Hoje, passados mais de 60 anos, discute-se ainda a primeira 

ligação. 

 

Prestes Maia citou exemplos internacionais para justificar e defender a sua 

proposta. Lembrou que em Londres o metrô passa diversas vezes sob o Rio 

Tâmisa. Também recordou o túnel sob o Severn, na Inglaterra, com 7 quilômetros 

de comprimento a uma profundidade de 45 metros abaixo do nível das águas 

altas, em um solo que não favorecia as obras. 

 

 

�

Francisco Prestes Maia 

1896 – 1965 
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Ele defendia a proposta em duas saídas. 

 

Solução A)  – Incluía na primeira etapa uma ligação rodo-ferroviária com pontes 

baixas fixas ou móveis no traçado Saboó, Barnabé, Monte Cabrão e Santo 

Amaro.  
 

Teria ainda duas faixas carroçáveis (uma fila em cada sentido) e duas linhas 

ferroviárias, com três trilhos cada uma. 
 

A segunda fase da proposta compreenderia ligação direta com o estuário, por 

ponte baixa, com quatro vias carroçáveis (duas em cada sentido) e vão central 

elevadiço. 

Uma variante para a Solução A seria a construção de túnel no estuário em ponto 

médio e não na Ponta da Praia, com quatro filas carroçáveis em dois tubos. 

 

Solução B)  – Na primeira etapa, previa uma ligação ferroviária Saboó, Barnabé, 

Monte Cabrão e Santo Amaro, também com duas linhas de três trilhos, além de 

ligação urbana e rodoviária sobre o estuário, ponte baixa, de vão central móvel, 

com seis vias (três em cada sentido). 

 

Uma variante seria o túnel urbano e rodoviário de quatro vias, em dois tubos. Em 

uma segunda fase, haveria acréscimo da faixa rodoviária na ligação pelo Saboó. 
 

Tanto a Solução A quanto a B permitiriam manter as balsas da Ponta da Praia e 

em Bertioga. 
 

 

A Tribuna 

10-5-1979 
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O prefeito de Santos, Carlos Caldeira Filho, confirmou em 9-5-1979 os planos 

para a construção de um túnel submarino, ligando o Valongo à Ilha Barnabé. 

Conversou com o governador Paulo Maluf. “Sílvio Fernandes Lopes é o pai da 

idéia”, segundo Caldeira. Sílvio Fernandes Lopes era secretário de Obras e Meio 

Ambiente do Governo do Estado de São Paulo e foi prefeito de Santos em duas 

gestões, de 1957 a 1961 e de 1965 a 1969. 

 

 

 

 

 

A Tribuna 

17-10-1979 

 

A Dersa anunciou a construção, em três anos, de uma ponte no estuário, ligando 

Santos a Vicente de Carvalho, mas a idéia não saiu do papel. 
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A Tribuna 

28-9-1980 

 

O prefeito Paulo Gomes Barbosa, que administrou a Cidade de 1979 a 1984, 

entrega na segunda quinzena de setembro de 1980 em mãos do ministro dos 

Transportes, Eliseu Resende, o projeto de construção de uma ponte no estuário. 

 

O traçado proposto ligava a área do Saboó onde ficavam terrenos do IBC, 

Instituto Brasileiro do Café, à Ilha Barnabé. O trajeto seguia pela Área 

Continental, estendendo-se até a Rodovia Rio-Santos. A proposta foi 

encaminhada pelo ministro ao presidente da Portobrás, Arno Oscar Markus. 

 

A altura da ponte seria de 6 metros. Uma viagem de carro pela ponte levaria 20 

minutos, em distância de 20 quilômetros. O projeto previa uma ligação ferroviária, 

em trajeto de 16 quilômetros a ser percorrido em 25 minutos. 

 

A proposta da ponte realizaria o sonho de ligação de Santos com o Vale do 

Quilombo, em Bertioga, então distrito santista, que tinha apenas 6.000 habitantes 

na época. Há cerca de duas décadas era sonho de muitos santistas criar o 

Distrito Industrial do Quilombo, de modo a promover o desenvolvimento naquela 

região. 
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Vozes em Defesa da Proposta 
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1980 – Prefeito Paulo Gomes Barbosa: 

 

 

“É hora de assumirmos de vez Bertioga, território santista, com gente santista, 

historicamente relegada em virtude de seu distanciamento físico.” 

 

(...) “Sob o aspecto econômico, Bertioga tem importante potencial agrícola e 

industrial pesqueiro e é, sem dúvida alguma e destacadamente, a grande opção 

turística de Santos.” 
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1980 – Economista Marcílio Braghetta Soares: 

 

 

“Quanto a Santos, no centro de um tecido urbano povoado, com os municípios 

limítrofes especializando-se em funções de natureza residencial, turística e 

industrial, cabe promover na Área Continental (a região industrial do Vale do 

Quilombo e a potencialmente turística região do Distrito de Bertioga) acessos 

diretos, porém vitais para a preservação de seu território. Além disso, sente-se a 

necessidade do posicionamento de Santos como centro de decisões, onde se 

localizarão os componentes de formação, informação, capacidade organizacional 

e decisão institucional, possibilitando a condução do desenvolvimento regional”. 
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1980 – Deputado Estadual e Professor, Rubens Lara: 

 

 

(...) “Consideramos de fundamental importância à implantação de um sistema de 

transporte marítimo que faça a ligação entre Santos e Bertioga.”  

 

(...) “Vemos, pois, com bons olhos o acesso Mogi das Cruzes-Bertioga, do ponto 

de vista do desenvolvimento do distrito e consideramos premente a criação do 

acesso Santos-Bertioga, que torne o transporte mais rápido e eficiente”. 

 

 

                   

 

Antônio Rubens Costa de Lara 

1943 – 2008  
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A Tribuna 

8-7-1985 

 

Editorial 

 

“Não pode cair no esquecimento, ou permanecer criando mofo na gaveta onde o 

prefeito Oswaldo Justo costuma guardar suas boas intenções, o projeto de 

construção da ponte sobre o Estuário, à altura da Ilha dos Bagres, entre a 

Alemoa e a parte continental de Santos. Trata-se, como ninguém ignora, de uma 

obra cara, que vai exigir vultosos investimentos, mas reveste-se de tamanha 

importância, em termos de futuro da Cidade, que compensará qualquer esforço e 

sacrifício, no sentido de que seja realizada sem mais demora.” 

 

 

 

 

 

A Tribuna 

14-8-1985 

 

O prefeito Oswaldo Justo defendeu a proposta de túnel no estuário no 1.o 

Seminário Porto-Retroporto 2000, realizado por A Tribuna. Ele enfatizava que 

Santos tinha 113 quilômetros quadrados de áreas disponíveis para o 

desenvolvimento  
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O Estado de São Paulo 

18-5-1986 

 

A Cosipa entregou à Prefeitura de Santos um projeto com duas alternativas para 

a construção que uma ponte que começará nas proximidades da Alemoa, terá a 

base central de apoio na Ilha dos Bagres e terminará no Morro das Neves, onde 

se unirá à Rodovia Rio-Santos. 

 

O projeto foi entregue pelo presidente da Cosipa, Antônio Maria Claret Reis, ao 

prefeito Oswaldo Justo. A obra, segundo o jornal, será “gigantesca e sem similar 

no Brasil”. 

 

As duas alternativas: 

 

1) Ponte de 3.000 metros de comprimento por 25 de largura, dois vãos 

navegáveis de 600 metros cada um, quatro torres de sustentação de 180 metros 

de altura, duas faixas de rolamento com pavimento em chapa metálica recoberta 

de concreto, passagem para pedestres e acostamentos. Valor: Cz$ 2 bilhões e 

300 milhões. Este projeto atende melhor à expansão do porto. Prazo de 

construção de três anos. Consumo de 59 mil toneladas de aço e 132 mil metros 

cúbicos de concreto. 

 

2) Ponte com um vão navegável. Consumo de 52 mil toneladas de aço e 132 mil 

metros cúbicos de concreto. Custo: Cz$ 1 bilhão e 800 milhões. 
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Jornal “Cidade de Santos” 

25-5-1986 

 

“Justo criticado por causa da ponte” 

 

Jerônimo de Souza Lobato, presidente da Associação de Melhoramentos da 

Praia da Enseada, se posicionou contrário à ligação entre Santos e Bertioga, pois 

vai trazer muitos problemas, com a instalação de indústrias no Vale do Quilombo. 

Eunice Olsen Lobato, secretária da Associação de Melhoramentos da Praia da 

Enseada, afirmou: 

 

“Não podemos concordar com isso. Não queremos uma segunda Cubatão ou 

outra Vila Parisi. O Vale do Quilombo é o pulmão da Baixada e a nossa luta 

também é pela preservação ecológica. Isso que estão querendo fazer é um 

crime.”  

 

 

 

 

Oswaldo Justo 

1926 – 2003 
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A Tribuna 

2-8-1987 
 

No debate Rumo ao Continente, o prefeito Oswaldo Justo defendeu, em 1.o de 

agosto de 1987, a proposta de ponte no estuário em projeto oferecido pela 

Cosipa: sairia da Alemoa, iria até a Ilha dos Bagres e se estenderia para a Área 

Continental de Santos. O prefeito disse que tinha promessa da iniciativa privada 

de construção da ponte ou túnel, mas o Plano Cruzado 2, decretado em 

novembro de 1986, derrubou as iniciativas. 
 

Defesa do prefeito Oswaldo Justo: “Para Santos só existe uma solução: é de 

fazermos a ligação Santos-Santos”. 

(...) “Daí o grande empenho do meu governo, no sentido de que possamos 

concretizar esta necessidade que coloca Santos – ou faz a ponte, ou faz o túnel, 

ou não faz e morre. Entra num processo de morte.” 
 

Ronaldo Herbst Dotta, diretor de Engenharia da Codesp: 
 

“Para operacionalizar o rumo ao continente, nós temos que nos unir à tese 

defendida e embandeirada pelo prefeito municipal com muita competência, de 

somarmos esforços justamente para conseguirmos esta interligação”. 
 

O diretor da Codesp informou que em janeiro de 1986 houve a travessia de 500 

mil veículos entre Santos e Guarujá via balsas. Mas a média do ano de 1986 foi 

de 350 mil veículos por mês. Túnel com comprimento de 600 metros. O estudo 

previa para 1990 um tráfego de 10.500 caminhões médios, leves e pesados, 

ônibus e outros veículos. No ano 2000, a previsão era de 17.946 veículos. 
 

Conflitos em nível de vizinhança, empresários e moradores, em nível de 

circulação de veículos – devidos à falta de entrosamento das atividades da 

cidade e do porto, segundo o engenheiro Jean Jacques Monteux. Guarujá era 

contrária à ligação entre Santos e Guarujá – os vereadores estavam preocupados 

com a possibilidade de transformação da cidade em uma Praia Grande. 
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Cidade de Santos 

21-8-1987 

 

O presidente da Dersa, Joaquim Pereira Filho, era contrário à proposta de túnel 

de Oswaldo Justo. Ele considerava os recursos de US$ 100 milhões muito 

elevados. “A Prefeitura de Santos não vai conseguir a aprovação do seu projeto, 

por ser economicamente inviável.” 

 

Ele recordou um projeto, realizado em 1972 em Hong Kong, de um túnel de aço, 

ao custo de US$ 40 milhões. 

 

 

A Tribuna 

28-8-1987 

 

Oswaldo Justo lembrava que ele havia falado em ponte ou túnel havia três anos, 

ou seja, em 1984. “Estou trabalhando há três anos pelo meu projeto, não comecei 

agora.” 
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A Tribuna 

15-11-1987 

 

“Túnel ou ponte: cinco alternativas em estudo”. Com esta manchete, A Tribuna 

publicou ampla reportagem sobre o assunto. As empresas de consultoria 

Figueiredo Ferraz e Sondotécnica analisam cinco alternativas de projetos para a 

construção de ponte ou túnel. 

 

Valores da época: entre US$ 100 milhões e US$ 150 milhões. 

 

O então ministro dos Transportes, José Reinaldo Tavares, revelou em agosto de 

1987, durante o Seminário Porto Retroporto Ano 2000, promovido por A Tribuna, 

que em três meses – até novembro, portanto – seria aberta concorrência pública 

para a construção de um túnel no estuário. A licitação pública não foi aberta. 

 

 

As alternativas: 

 

1) Ponte proposta pela Prefeitura de Santos – ligação da Alemoa, em Santos, 

com a Ilha dos Bagrinhos, no meio do estuário, e da ilha para a Área Continental 

santista. O projeto foi apresentado pelo prefeito Oswaldo Justo, no início da 

gestão, que teve início em 1984. O traçado previa 1.000 ou 1.200 metros de 

extensão 

 

2) Túnel proposto pela Prefeitura de Santos – ligação entre o Valongo, em 

Santos, em direção à Ilha Barnabé, na outra margem do estuário. 

 

3) Túnel com traçado em estudo – ligação entre o Paquetá, em Santos, em linha 

reta em direção a Vicente de Carvalho, em Guarujá. 
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4) Ponte/túnel, proposta feita pela CDS, Companhia Docas de Santos – ligação 

entre Outeirinhos, onde fica a imagem de Nossa Senhora de Fátima, na altura do 

Cais do Armazém 23 do porto, em linha reta em direção a Vicente de Carvalho, 

em Guarujá. A  

 

5) Túnel proposto pela Codesp, Companhia Docas do Estado de São Paulo, 

empresa do Governo Federal que assumiu o controle do Porto de Santos a partir 

de 1980 – ligação entre a Ponta da Praia, na altura do Canal 6, em linha reta em 

direção a Vicente de Carvalho, em Guarujá. 
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A Tribuna 

13-12-1987 

 

O prefeito Oswaldo Justo anunciava para fevereiro ou março de 1988 a abertura 

de concorrência pública para a construção de ponte ou túnel, abertura a ser feita 

pela Prefeitura de Santos. 

 

 

 

 

A Tribuna 

12-4-1988 

 

O ministro dos Transportes, José Reinaldo Tavares, ao receber Oswaldo Justo 

em Brasília, optou pelo projeto de túnel proposto pelo prefeito de Santos e 

determinou a realização de estudo de viabilidade econômica da proposta, a ser 

concluído em 60 dias. A determinação foi transmitida ao presidente da Portobrás, 

Carlos Teóphilo. O deputado federal Del Bosco Amaral também defendia o 

projeto de Justo. 
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A Tribuna 

14-4-1988 
 

“Túnel causa interesse de duas firmas e um banco”. Assim A Tribuna noticiava 

que havia três corporações interessadas no projeto do túnel no estuário: 

·  KMS Tunnels, filial da empresa holandesa Ventilatoren Stork; 

·  Noronha Serviços de Engenharia S/A; 

·  American Express Bank. 

 

 

A Tribuna 

26-7-1988 

 

A então candidata a prefeita de Santos, Telma de Souza, então deputada, viu 

com restrições a ocupação da parte insular de Santos, destacando que a 

construção de uma ponte ou túnel no estuário não seria prioritária no governo 

dela. 

 

 

A Tribuna 

31-12-1989 

 

Em 30-12-1989, o Instituto de Geociência da USP entregou à prefeita Telma de 

Souza um estudo sobre as condições do solo e a situação hidrológica da área do 

possível túnel. 

 

A Tribuna 

26-7-1990 

 

Em 25-7-1990, a Prefeitura, na gestão de Telma de Souza, definiu como mais 

viável a ligação entre as margens do estuário apenas por meio de barcas, 

descartando o túnel. 
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Maio de 1991: Santos perde o 

Distrito de Bertioga, que se 

emancipa e se torna município 

independente. 
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A Tribuna 

10-1-1992 

 

O vice-governador do Estado de São Paulo, Aloysio Nunes Ferreira Filho, 

declarou em 9-1-1992 que o Governo Estadual está empenhado em buscar 

financiamentos internacionais para realizar obras públicas e pode avaliar a 

possibilidade de para obter recursos para a construção de ponte ou túnel entre 

Santos e a Área Continental. 

 

 

 

 

 

A Tribuna 

11-1-1992 

 

O secretário de Finanças de Santos, Fábio Barbosa, também na função de chefe 

de gabinete da prefeita Telma de Souza, declarou que a ligação entre a parte 

insular e a Área Continental é necessária e que a Prefeitura até contava com um 

projeto para a ocupação planejada do espaço. 

 



� �
 �

A4 Tribuna 

19-4-1996 

 

A Codesp pretendia realizar audiência, dentro de 40 dias, para discutir e 

apresentar a prefeitos e empresários o projeto da construção do túnel entre 

Santos e a Área Continental. A informação foi divulgada em 18-4-1996 pelo 

deputado estadual Oswaldo Justo, que recebeu o comunicado do presidente da 

Codesp, Marcelo de Azeredo. 

 

 

A Tribuna 

25-4-1996 

 

O prefeito David Capistrano Filho apoiava a obra do túnel no estuário. “Eu 

defendo uma ocupação que vise ao desenvolvimento auto-sustentado daquela 

região”. Ele fez ressalvas, porém, às dificuldades para obter recursos. “Seria 

preciso investir muito em infra-estrutura no local. Os políticos que defendem a 

ocupação não levam em conta a conjuntura econômica atual.” 

 

 

David Capistrano Filho 

1948 – 2000  
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A Tribuna 

22-6-1996 

 

Em artigo em A Tribuna de 22-6-1996, a vereadora Suely Maia, líder do governo 

do PT na Câmara Municipal de Santos, se posicionou contrária à ponte no 

estuário. Ela comentava que havia setores que defendiam a proposta como 

solução capaz de viabilizar a pretendida ocupação continental: 

 

 

“Esses mesmos segmentos possuem um argumento sedutor à primeira vista: a 

necessidade de abrir novas fronteiras de crescimento para a Cidade, gerando 

espaços para a criação de um pólo industrial leve e não poluente, que possa 

conviver equilibradamente com as áreas ambientais protegidas lá existentes. 

Esse pólo garantiria a geração de inúmeros empregos, solucionando o grave 

problema que se abate sobre a nossa sociedade. Essa linha de raciocínio 

identifica a falta de espaço para a expansão da Cidade, na Ilha de São Vicente, 

como o grande obstáculo para a geração de novos postos de trabalho.” 

 

 

Ela justificava assim a sua posição contrária ao túnel: 

 

 

“Não há, porém, a perspectiva da real situação econômica que enfrentamos para 

a realização de tal proposta. Os imensos recursos que seriam gastos com a 

viabilização do túnel não são compatíveis com o quadro de estagnação 

econômica imposto aos setores público e privado, que mal possuem recursos 

para investimentos mínimos. Mas nem a imobilidade financeira assusta os 

entusiastas da ligação ilha-continente.” 
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A Tribuna 

8-2-1997 
 

A Codesp contratou a Figueiredo Ferraz Consultoria e Engenharia de Projeto 

para readequar estudo preliminar de ligação no estuário, realizado pela própria 

empresa em 1998. O novo estudo envolveria cinco traçados de túnel e um de 

ponte. A previsão de conclusão era de 60 dias.  
 

As cinco alternativas de túnel: 
 

1) Túnel entre o Saboó e a Ilha Barnabé 

2) Túnel entre o Centro e a Ilha Barnabé 

3) Túnel entre o Paquetá e Vicente de Carvalho 

4) Túnel entre o Armazém 26 e Vicente de Carvalho 

5) Túnel entre a Bacia do Macuco e Vicente de Carvalho 
 

Opção de ponte no estuário: 
 

A ponte começaria em Santos, na altura da Avenida Ana Costa, passaria por um 

túnel no Monte Serrat e se elevaria por ruas no Centro. No outro lado do estuário, 

desceria em Vicente de Carvalho. O trânsito fluiria por duas mãos de direção, 

cada uma com 7 metros e haveria um passeio de 1 metro. 
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A Tribuna 

31-3-1997 

 

A Assecob, Associação dos Empresários da Construção Civil da Baixada 

Santista, que reunia 152 filiados, defendeu a ligação através de ponte entre a 

parte insular de Santos e a Área Continental, desde que esta última seja ocupada 

de modo ordenado. A Diretoria da Assecob era integrada por: presidente Manuel 

Tavares da Silva Filho; primeiro vice-presidente, José Roberto de Almeida Zonis; 

segundo vice-presidente, Ivo Pinheiro Russi; presidente do conselho, José 

Marcelo Ferreira Marques; diretor adjunto de relações públicas, Leonardo Altstut. 

 

 

A Tribuna 

27-5-1997 

 

O vereador Tomas Soderberg (PDT) promovia uma série de levantamentos para 

demonstrar que a Dersa devia se responsabilizar pela construção de túnel entre 

Santos e Guarujá. De acordo com o vereador, então vice-presidente da Câmara 

santista, o custo estaria orçado em torno de R$ 27 milhões. Em 1996, a Dersa, 

que explora a travessia de balsas no estuário, havia transportado cerca de 6 

milhões de veículos, com receita de R$ 18 milhões, segundo dados do vereador. 
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A Tribuna 

9-7-1997 

 

Os prefeitos Beto Mansur, de Santos, e Maurici Mariano, de Guarujá, 

apresentaram projeto de túnel no estuário em trabalho elaborado pela Figueiredo 

Ferraz, orçado em R$ 115,5 milhões, com prazo de construção de dois anos. 

 

O túnel sairia da Avenida Portuária (atual Avenida Governador Mário Covas 

Júnior), nas proximidades da Bacia do Macuco, seguiria pelo estuário a uma 

profundidade de 23,5 metros abaixo do nível do mar e sairia no Bairro do Paicará, 

em Vicente de Carvalho, em Guarujá, no terreno que a Codesp mantém para as 

torres da subestação que capta energia elétrica da Usina de Itatinga. 

 

O túnel teria 1.115 metros de extensão por 10 metros de largura para cada uma 

das duas pistas e altura aproximada de 8 metros. A profundidade de 23,5 metros 

permitira a passagem segura de navios de maior calado, pois teria pelo menos 8 

metros abaixo da profundidade de navegação. 
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A Tribuna 

15-7-1997 

 

O projeto da Codesp de túnel no estuário é apresentado ao ministro dos 

Transportes, Eliseu Padilha, em visita à companhia portuária em Santos. O túnel 

partiria de uma rampa que seria construída na Avenida Portuária (atual Avenida 

Governador Mário Covas Júnior), perto da desembocadura do Canal 5, formando 

uma curva à direita, em direção ao estuário, já nas proximidades do Canal 4, 

onde fica a Bacia do Macuco – e de onde começaria o túnel. 

 

No lado de Vicente de Carvalho, o túnel desembocaria entre as ruas Guilherme 

Guinle e Mato Grosso, passando pela área da Codesp onde estão instaladas as 

torres de energia da Usina de Itatinga. 

 

 

·  Custo estimado da obra: US$ 155 milhões. 

 

·  Custo do pedágio: R$ 3,66 para automóveis e R$ 23,00 para 

caminhões. 

 

·  Prazo de construção: 2 anos. 

 

·  Movimento anual de 4,5 milhões de veículos – 3,5 milhões de 

passeio e 1 milhão que fazem transportes de carga. 

 

·  Extensão do túnel: 2 km. 

 

·  Profundidade: 17 metros. 
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A Tribuna 

16-10-1997 

 

 

A CEV, Comissão Especial de Vereadores, da Câmara de Santos, considerou 

que é urgente a obra de construção do túnel no estuário, em audiência pública 

realizada em 15-10-1997. 

 

Entre as autoridades presentes: o prefeito de Praia Grande, Ricardo Yamauti; os 

secretários Antônio Carlos Gonçalves (Obras), Wilma Therezinha (Cultura) e 

João Paulo Tavares Papa (Meio Ambiente); o presidente da CSTC e da CET – 

Companhia de Engenharia de Tráfego, Laurindo Junqueira; vereadores Tomas 

Soderberg (PTB), Sérgio Bonavides (PPB) e Odair Gonzalez (Prona). 
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A Tribuna 

30-10-1997 

 

O ministro dos Transportes, Eliseu Padilha, deu sinal verde para que a Codesp e 

as prefeituras de Santos e de Guarujá iniciem o processo de formação do 

consórcio que gerenciaria a construção e operação do túnel no estuário. O 

prefeito de Guarujá, Maurici Mariano, anunciou a autorização de Padilha em visita 

ao ministro em Brasília em 29-10-1997. 

 
 

A Tribuna 

7-11-1997 

 

A Prefeitura de Santos propôs alteração no traçado do túnel proposto pela 

Codesp e apresentado ao Ministério dos Transportes. O projeto original previa 

que o túnel desembocaria na Avenida Portuária em direção à Ponta da Praia na 

direção da Bacia do Macuco. O secretário de Meio Ambiente de Santos, João 

Paulo Tavares Papa, explicou, em 6-11-1997, que o túnel deveria começar na 

região de Outeirinhos, onde fica a imagem de Nossa Senhora de Fátima. 
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A Tribuna 

14-11-1997 

 

O ministro dos Transportes, Eliseu Padilha, autorizou no dia 13-11-1997, a 

Codesp a iniciar o processo de concorrência pública para a construção do túnel 

no estuário. Para a discussão do projeto, foram marcadas duas audiências 

públicas, uma em 8 de dezembro em São Paulo e a outra em 16 de dezembro em 

Santos. 

 

Diário Oficial de Santos 

19-12-1997 

 

Uma audiência pública foi realizada em 18-12-1997 na Associação de 

Engenheiros e Arquitetos de Santos com a participação, entre outros, do prefeito 

Beto Mansur; do prefeito de Guarujá, Maurici Mariano; presidente da Codesp, 

Marcelo de Azeredo; secretário de Governo de Santos, Carlos Eduardo Adegas. 
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A Tribuna 

9-3-1998 

 

Codesp programa audiência pública para março de 1998 para discutir o projeto 

do túnel no estuário, apresentado pela Figueiredo Ferraz. O valor anunciado do 

investimento era de R$ 269 milhões. 

 

Dados do túnel: 

 

·  Extensão total: 4.500 metros 

·  Extensão sob o mar: 600 metros 

·  Extensão do túnel: 2.700 metros 

·  Economia de combustível: 1,8 milhão de litros de gasolina 3,3 

milhões de litros de óleo diesel em um ano 

·  Valor da obra: R$ 269 milhões 

·  Demanda no ano 2000: 10.788 veículos/dia 

·  Tempo de execução da obra: 2 anos 

·  Distância atual entre as margens direita e esquerda: 47,5 

quilômetros através de Cubatão 

·  Distância a partir da construção do túnel: 5 quilômetros 

 

Fonte: Codesp 
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A Tribuna 

1.o-4-1998 

 

Em 31-3-1998, a Figueiredo Ferraz apresentou o projeto do túnel no estuário na 

Codesp a representantes das Prefeituras de Santos e Cubatão e das Secretarias 

Estaduais dos Transportes e dos Assuntos Metropolitanos. A Codesp anunciou 

que em 60 dias seria concluído o edital para a concorrência de construção do 

túnel. O BNDES, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 

poderia financiar até 40% do valor da construção. 

Valor da obra de construção do túnel: R$ 150 milhões 

Valor das alças de acesso e obras complementares: R$ 110 milhões 
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A Tribuna 

5-5-1998 

 

O presidente da Câmara Federal, deputado Michel Temer, afirmou que a verba 

para a construção do túnel no estuário poderia sair ainda em 1998. Ele fez o 

anúncio em visita a A Tribuna em 4-5-1998, dizendo confiar na possibilidade de 

as verbas serem incluídas no Orçamento da União daquele ano. 
 

 

A Tribuna 

13-8-1998 

 

O presidente da Codesp, Paulo Fernandes do Carmo, afirmou que a construção 

do túnel dependeria de verba pública. “O túnel ligando as cidades de Santos a 

Guarujá, sob o canal do porto, não será construído caso não haja aporte de 

dinheiro público. Sem a participação da União, do Estado ou do Município, a obra 

estará inviabilizada.” Ele explicou que a iniciativa privada quer tudo pronto. “Ela 

não está disposta a investir sozinha em um projeto como esse. O retorno é 

demorado.” 
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Jornal Perspectiva 

Janeiro de 1999 

 

O arquiteto e urbanista Bechara Abdalla Pestana Neves, da Diretoria de Meio 

Ambiente da Prefeitura de Santos, é também defensor do túnel. “O projeto que 

liga Santos ao Município de Guarujá por túnel é fundamental. Ele desemboca na 

Piaçagüera, a um quilômetro do acesso da Rio-Santos. É um acesso melhor do 

que pela balsa Santos-Guarujá ou por Cubatão. E nada impede que no futuro 

tenhamos outras ligações. Tudo vai depender da necessidade e demanda.” 

 

 

 

 

A Tribuna 

19-11-1999 

 

A construtora francesa Societé Génerale D’Entreprises (SGE) fez visita a Santos 

e região em 18-11-1999. Os representantes da empresa fizeram passeio pelo 

estuário, foram aos locais onde o túnel pode desembocar, tanto em Santos, 

quanto em Guarujá. A SGE fez o projeto de construção da Ponte Vasco da 

Gama, sobre o Rio Tejo, em Lisboa, Portugal. E, em associação com a TML e à 

Eurotunnel, fez parte do projeto para a construção do túnel sob o Canal da 

Mancha, ligando a França e a Inglaterra. 
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A Tribuna 

20-11-1999 

 

 

O presidente do Sindisan, Sindicato das Empresas de Transporte de Cargas do 

Litoral Paulista, Marcelo Marques da Rocha, também defendeu o túnel, alegando 

principalmente razões econômicas. Os caminhões que fazem o trajeto entre 

Santos e Guarujá poderiam economizar até 90 quilômetros de estrada. “Hoje o 

motorista que tem de deixar Santos e ir até Guarujá percorre 50 quilômetros de 

ida e mais 50 na volta. Com o túnel, o caminhão percorreria apenas 5 quilômetros 

até Guarujá.” 

O presidente da Associação Comercial de Santos, José Moreira da Silva, também 

se pronunciou favorável. “Precisamos alongar nossa Cidade. O Município está 

perdendo dinheiro sem o túnel.” 
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A Tribuna 

5-1-2000 

 

O Ministério dos Transportes autorizou a Codesp a reiniciar os estudos para a 

construção do túnel no estuário, ligando Santos e Guarujá. O anúncio foi feito 

pelo ministro Eliseu Padilha, em 4-1-2000, em visita ao porto. Ele disse que o 

Governo Federal poderia entrar com parte do dinheiro necessário, desde que 

com contrapartidas do Governo do Estado de São Paulo e dos municípios 

envolvidos. 
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A Tribuna 

6-1-2000 
 

A Codesp estimou que a revisão dos estudos para a construção do túnel levaria 

cerca de 60 dias, mas pretendia promover os trabalhos com a participação das 

Prefeituras de Santos e de Guarujá. 
 

Uma pequena alteração no traçado para o desemboque do túnel fora feita antes 

da autorização do ministro dos Transportes para rever o estudo. O novo traçado 

previa que o túnel, no lado de Guarujá, deveria margear os Terminais de 

Contêineres (Tecon) e de Fertilizantes (Tefer). 

 

 

 
 

 

A Tribuna 

7-1-2000 
 

O prefeito Beto Mansur fez a ressalva de que a Prefeitura de Santos não teria 

recursos para oferecer como contrapartida para a construção do túnel. “A 

colaboração da Prefeitura poderia ser na desapropriação de uma área ou com 

apoio logístico, mas não dispomos de grandes quantias para usar nesta obra.” 

Ele estimou os custos do empreendimento em US$ 200 milhões. 
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A Tribuna 

19-6-2003 

 

O Ministério dos Transportes deveria abrir, até o final de 2003, licitação para a 

construção do túnel no estuário e da Avenida Perimetral. A afirmação foi feita 

pelo diretor do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes, 

Washington Lima de Carvalho, em Brasília. 

 

 Os empreendimentos são parte da estratégia da União para resolver os 

problemas de acesso das cargas ao Porto de Santos, um dos dez projetos 

considerados prioritários pelo ministro Anderson Adauto para a sua gestão. 

 

 

 

 



� �	 �

1.3 A retomada do debate  

 

A Tribuna 

1º/2/2008 

 

Artigo: Um Túnel para o futuro  

Deputado Estadual Paulo Alexandre Barbosa 
 

"O futuro tem muitos nomes. Para os incapazes o inalcançável, para os medrosos 

o desconhecido, para os valentes a oportunidade" (Victor Hugo). 
 

Dizem que os grandes projetos são a marca indelével dos estadistas. A história 

registra inúmeras realizações que só saíram do papel pelo empenho pessoal dos 

seus executores. Quando o sanitarista Saturnino de Brito idealizou e planejou a 

construção dos canais santistas, iniciativa que acabou com as enchentes e 

eliminou focos de doenças que assolavam a Cidade, muitos o acusaram de 

louco. Hoje, mais de um século depois, é inconcebível imaginar Santos sem essa 

centenária e revolucionária obra. 
 

Com o túnel submarino entre Santos e Guarujá, a ser construído sob o canal do 

estuário, a história pode se repetir com o mesmo final feliz. A esperança renasceu 

em outubro último, quando o governador José Serra, na abertura do Santos 

Export, defendeu publicamente a realização do projeto, imprescindível para o 

desenvolvimento da Baixada Santista e estratégico para a economia do País.  
 

Em 2007, o comércio exterior brasileiro cresceu 22,2%. Movimentou US$ 281 

bilhões, sendo US$ 160  bilhões em exportações. Pelo menos um terço desse 

montante passou pelo Porto de Santos. Para a próxima década, o cais santista 

deve quadruplicar o volume de cargas que opera, considerando os investimentos 

já em andamento, como o Terminal Barnabé-Bagres.  
 

A idéia de unir as duas margens do cais santista é bem antiga. Quando Prestes 

Maia governava São Paulo, nos anos 40, o projeto chegou a ser discutido. Na 

época, foram propostos vários traçados para a travessia.  Na década de 80, o 

assunto voltou ao noticiário. O saudoso prefeito Oswaldo Justo foi um árduo 
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defensor da idéia, que, em razão da sua grandeza e custo, parecia utópica para 

os olhos de quem só enxergava o presente. 

 

Já no final dos anos 90, a Codesp apresentou projeto para a construção do túnel. 

Em uma reunião no Condesb, em outubro de 1997, prefeitos da região discutiram 

detalhes da obra, que contemplava seis faixas de rolamento. Anos mais tarde, em 

2001, a proposta da interligação subaquática foi desengavetada. Nos estudos da 

estatal portuária, o empreendimento tinha o custo estimado de R$ 150 milhões. 

 

Depois de idas e vindas, o Governo Federal finalmente incluiu, em 2003, o túnel 

no programa de Parcerias Público-Privadas (PPP). Recursos para obra foram 

reservados no Orçamento da União, animando os defensores do projeto. O 

Ministério dos Transportes até anunciou a abertura de concorrência pública, mas 

a licitação não se efetivou. 

 

Nesses últimos anos, a construção do túnel voltou a ganhar força. Desta vez, há 

bons e reais motivos para acreditar no sucesso da iniciativa. O apoio do Governo 

do Estado pode ser um divisor de águas nessa luta. Uma decisão política, mas  

amparada em estudos técnicos que confirmam a viabilidade econômica do 

empreendimento.  

 

Quando o túnel estiver pronto, o percurso de caminhão entre as duas margens do 

cais cairá de 47,5 para apenas cinco quilômetros. O encurtamento da distância 

trará uma redução significativa nos custos da logística portuária. A obra também 

é estratégica para  a interligação com o futuro Aeroporto Metropolitano, em 

Guarujá, e com o Terminal Turístico de Passageiros, em Santos, conforme prevê 

o Plano Viário desenvolvido pela Agência Metropolitana da Baixada Santista 

(Agem). 

 

Outra vantagem é a certeza da ocupação Área Continental de Santos. Dos 271 

km² do território santista, apenas 39 ficam na parte insular, onde está a sede 

administrativa e política do município.  Ou seja, 232 km2 da geografia da cidade 

permanecem isolados pelas barreiras naturais do acesso, aguardando, 

literalmente, uma luz no fim do túnel. 
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Inquestionavelmente, a travessia subaquática tem atrativos econômicos. Além 

das centenas de caminhões que diariamente trafegam pelas duas margens do 

cais, no intenso transporte de cargas, mais de 21 mil veículos realizam todos os 

dias a travessia entre as duas cidades. Durante a temporada, o movimento é 

ainda maior. Basta observar as filas das balsas. 

 

Na proposta defendida pelo Governo do Estado, a obra pode ser entregue à 

iniciativa privada que, em contrapartida, ganharia a concessão para explorá-la 

comercialmente, mediante a cobrança de pedágio. Diante das ótimas 

perspectivas econômicas para a região, impulsionadas pela descoberta de 

reservas de gás na Bacia de Santos, aumentou o interesse empresarial pelo 

túnel. 

 

Para discutir o assunto e traçar metas objetivas para a concretização da 

interligação, vamos promover, na Assembléia Legislativa, seminário com a 

participação de autoridades federais, estaduais e municipais, além de técnicos, 

empresários e representantes da sociedade civil.  

 

No debate, será possível mostrar que o trecho que separa as duas margens, de 

pouco mais de três quilômetros, pode ser encurtado se forem superadas as 

barreiras da desconfiança, erguidas ao longo dos anos pelas frustradas 

tentativas de materializar a obra. 

 

É preciso afastar o ceticismo e acreditar nesse grande projeto. Para isso, temos 

que trabalhar diuturnamente por sua consecução.  Como nos ensina Aristóteles, 

a esperança é o sonho do homem acordado. 
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A Tribuna 

22-2-2008 

 

 

O governador José Serra anunciou em 21-2-2008 que a Dersa estuda a 

construção de túnel entre Santos e Guarujá, substituindo o sistema de travessia 

por balsas. 

 

O presidente da Dersa, Thomaz de Aquino Nogueira Neto, defendeu que o porto 

precisaria de uma ligação específica para os veículos de carga e antecipou que 

um local por onde sairia em Santos poderia ser a área do Saboó. 
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10-4-2008 

 

Frente Parlamentar em Defesa da Ligação Seca, da Assesmbleia Legislativa do 

Estado de São Paulo, realiza audiência pública na Universidade Católica de 

Santos (UniSantos). Entre os convidados, participou o presidente do Comitê 

Brasileiro de Túneis, Tarcísio Celestino e mais de 700 pessoas na plateia. 

 

 

 

2-6-2008 

 

Frente Parlamentar realiza segunda audiência pública no auditório da UNAERP, 

no Guarujá, com mais de 300 pessoas. 
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1-2009 

 

Dersa contrata a Companhia Paulista de Desenvolvimento (CPD) para fazer os 

estudos iniciais da ligação entre Santos e Guarujá. Trabalho é feito em parceria 

com as prefeituras de Santos e Guarujá, que assinam Termo de Cooperação. 

Governo desiste do projeto do Túnel e anuncia projeto de ponte estaiada. 

 

 

 

 

18-6-2009 

 

Com base no estudo da CPD, Governo de Estado publica edital para contratação 

da empresa para fazer o projeto básico da obra. Licitação é vencida pela Vetec 

Engenharia. 

 

1-3-2010 

 

Prefeitura de Guarujá apresenta publicamente proposta de traçado da ponte 

apresentada ao Governo do Estado.  
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4-3-2010 

 

Frente Parlamentar em Defesa da Ligação Seca promove nova audiência pública 

para discutir e apoiar projeto da ponte, em evento co-organizado por 10 

entidades da sociedade civil de Guarujá. 

 

 

 

9-3-2010 

 

Governador José Serra anuncia o projeto de ligação seca entre Santos e 

Guarujá. O projeto prevê extensão de 4,6 km, sendo 1 km de ponte estaiada. As 

obras estão orçadas em R$ 700 milhões e, após o processo licitatório, devem 

ficar pronta em cerca de 30 meses. Maquete da ponte é apresentada. 

 

�
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3.10. Execução  da Consultoria 

 

 

Prof. Hélio Fernando Hallite da Rocha Santos 

 – Consultoria, Pesquisa, Organização, Redação e Edição; 

 

 

Prof. Alcindo Gonçalves 

– Coordenação da Pesquisa de Opinião Pública – IPAT – “A Tribuna“; 

 

 

Jornalista Armando Akio  

– Pesquisa – Hemeroteca “A Tribuna” e Biblioteca Municipal; 

 

 

Jornalista Rivaldo Santos de Almeida Júnior 

Jornalista Murilo Netto Gonçalves 

– Revisão Editorial; 

 

 

Rogério Santos 

– Supervisão do Projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Santos, Estado de São Paulo, Março de 2010 


